PROJETO DE LEI Nº       09    /00.

Ver Substitutivo à pág. 02

Dispõe sobre testes psicotécnicos nos concursos públicos municipais, para preenchimento de cargos no quadro de pessoal do Município.


Artigo 1º- Nos concursos públicos promovidos pelo Município, para admissão de funcionários e servidores, cujos cargos por esse sistema devam ser preenchidos, a prova oral ou entrevista, fica substituída por testes psicotécnicos. 


Artigo 2º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Sala de sessões,  1º   de fevereiro  de 2000.

         OMAR DE SOUZA E SILVA

         Vereador e Vice-Presidente
EA/MRDC
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 09/00.

Dispõe sobre testes psicotécnicos nos concursos públicos municipais, para preenchimento de cargos no quadro de pessoal do Município.

Artigo 1º - Nos concursos públicos promovidos pelo Município, para admissão de funcionários e servidores, cujos cargos por esse sistema devam ser preenchidos, a prova oral ou entrevista, fica substituída por testes psicotécnicos.

Artigo 2º - Fica criada a Comissão Municipal de Fiscalização de concursos públicos para contratação de funcionários do Município de Araraquara.

Parágrafo 1º - A Comissão Municipal de Fiscalização de Concursos Públicos para contratação de funcionários terá a seguinte composição:

I -   1 representante do Poder Executivo;

II -  1 representante do Poder Legislativo;

III - 1 representante indicado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo;

IV- 1 representante da Ordem dos Advogados do Brasil, subsecção de Araraquara;

V- 1 representante do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais;

VI- 1 representante de cada Instituição de Ensino Superior do Município.

Parágrafo 2º - A Comissão de Fiscalização de Concursos Públicos para contratação de funcionários, terá as seguintes atribuições:

a) Acompanhar a elaboração de editais;

b) Acompanhar a elaboração das provas a serem aplicadas no processo de seleção;

c) Fiscalizar a aplicação das provas;

d) fiscalizar o processo de classificação;

e) fiscalizar a convocação dos aprovados.

Parágrafo 3º - Qualquer irregularidade constatada nos Concursos Públicos para contratação de funcionários, será encaminhada ao Poder Legislativo Municipal para que as providências devidas.

Artigo 3º - A presente lei será regulamentada em 30 (trinta) dias.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões, 20 de março de 2000.

EDSON ANTONIO DA SILVA

           Vereador 

EAS/CMSF.

